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Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

16 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Alice Branco. — O 
Oficial de Justiça, Isabel David Nunes.

302312625 

 Anúncio n.º 7356/2009

Processo: 1375/08.9TYLSB — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Requerente: Macoreli & Cunha Gomes, S. A.
Insolvente: Serrano & Carujo — Remodelação e Construção, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, no dia 

06 -04 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do devedor: Serrano & Carujo — Remodelação e Construção, 
L.da, NIF — 506029042, Endereço: Av. Miguel Torga, N.º 27 — Bloco 
B, R/c A, Lisboa, 1070 -183 Lisboa com sede na morada indicada.

É administrador do devedor: Francisco José da Rosa Serrano, 
NIF — 188538054, BI — 10425618, Endereço: Praceta Duarte Infante 
Galvão, 25  -3.º Esqº, 2810 -225 Laranjeiro, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. António Machado 
Magalhães, Endereço: Largo Costa Pinto, N.º 10 -2.º Esqº., Almada, 
2800 -545 Almada

É designado o dia 02 -11 -2009, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição pe-
los titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da insol-
vência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem um quinto 
do total dos créditos não subordinados reconhecidos na sentença de graduação 
de créditos ou, na falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Alice Branco. — O 
Oficial de Justiça, Rui Neves.

302317778 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 7357/2009

Processo: 449/08.0TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

Requerente: Ana Paula Ladeiro Toscano
Insolvente: Tomar 2000 — Construções Técnicas de J.M. Graça, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

11 -09 -2009, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Tomar 2000 — Construções Técnicas de J. M. Graça, L.da, 
NIF — 500285535, Endereço: R. Óscar Monteiro Torres, 25 — A/b, 
Loja 21, 2635 -385 Rio de Mouro, com sede na morada indicada.

São administradores da devedora:
Maria de Lurdes Batista da Graça, NIF — 187552223, BI — 7830313, 

Endereço: Av. de Roma, 39 — 7.º Esq., 1700 -341 Lisboa
António Manuel Batista da Graça, NIF — 157055256, Endereço: 

R. Jaime Lopes Dias, 3 — 2.º A, 1750 -124 Lisboa, a quem é fixado 
domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência, é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Diamantino Augusto Marcos, Endereço: R. da Milharada, 31, 2.º Esq., 
Massamá, 2745 -822 Queluz.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al.i), do artigo 36.º, CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2, artigo 128.º, do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º, do CIRE.

É designado o dia 12 -11 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

A assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre 
o encerramento do processo nos termos do artigo 232.º, do CIRE, caso 
até à data designada o sr. Administrador verificar a insuficiência da 
massa insolvente para satisfação das custas do processo e restantes 
dívidas da massa.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
15 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. Barata.
302309929 

 Anúncio n.º 7358/2009

Processo: 924/09.0TYLSB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Regra Composta — Consultoria Financeira Unipessoal L.da

Credor: CONTALFIN — Serviços de Contabilidade L.da e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 

08 -09 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Regra Composta — Consultoria Financeira Unipessoal L.da, 
NIF — 508422450, R. António Gedeão, N.º 149, Vila Serena, Pinhal 
Novo, 2955 -095 Pinhal Novo com sede na morada indicada.

É administrador do devedor:
Rita Cláudia Galveias Casquinha Pires Martins Mendes, 

NIF — 212420097, Urb. Vila Serena, R. António Gedeão, N.º 149, 
2955 -095 Pinhal Novo a quem é fixado domicílio na morada indicada

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. José Luís Gonçalves, Nif 132909707, Estrada dos Redondos, Lote 
149, 2865 -496 Fernão Ferro

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (al.i) Do artigo 36.º -CIRE)
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Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 10 -11 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

A Assembleia ora convocada poderá igualmente pronunciar -se sobre o en-
cerramento do processo nos termos do artigo 232.º do CIRE, caso até à data 
designada o Sr. Administrador verificar a insuficiência da massa insolvente 
para satisfação das custas do processo e restantes dívidas da massa.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
16 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 

Carvalho. — O Oficial de Justiça, Sónia Veiga.
302314991 

 Anúncio n.º 7359/2009

Processo: 724/09.7TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Cimianto — Sociedade Técnica de Hidráulica, S. A.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Cimianto — Sociedade Técnica de Hidráulica, S. A., NIF 
500508542, sede: Cortes da Quintinha, 2601 -503 Alhandra e

Administrador da Insolvência: Dr. A. Bruno Vicente, Endereço: Ave-
nida da Praia da Vitória, 57, 5.º Esq., 1000 -246 Lisboa

A assembleia de credores para apreciação de relatório realizada nos 
termos do artigo 156.º do CIRE deliberou a manutenção em actividade da 
devedora e a suspensão da liquidação do activo durante o período de 60 dias 
e o pelo Sr. Administrador da Insolvência foi apresentado uma proposta de 
plano de insolvência, admitida pela Sr.ª Juiz de Direito em 22/09/2009.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 30 -10 -2009, pelas 10:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

23 de Setembro de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula A. A. 
Carvalho. — O Oficial de Justiça, Ana Cristina Castanheira.

302345099 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 7360/2009

Processo: 292 -K/1999 N/Referência: 2333560

Requerente: Borealis Polímeros, L.da, Comissão Credores
Requerido: Filmarques — Fábrica de Plásticos, L.da, e outro(s).

A Dr(a). Maria do Rosário Monteiro Casimiro Louro Patrício, Juiz 
de Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e a/o falida(o), 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, 
n.º 1, do C.P.E.R.E.F.).

29 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário Mon-
teiro Casimiro Louro Patrício. — O Oficial de Justiça, Maria Fernanda 
Pires Lopes.

302293697 

 Anúncio n.º 7361/2009

Processo: 1336/09.0TBMGR Insolvência pessoa colectiva
(Apresentação) N/Referência: 2336404

Insolvente: ALMASETE — Informática e Telecomunicações, L.da

Credor: ESCRIPOVOA — Formação e Contabilidade, L.da, e outro(s).

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 3.º Juízo de Marinha Grande, 
no dia 05 -08 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) Devedor(es):

ALMASETE — Informática e Telecomunicações, L.da, NIF 507673468, 
Endereço: Rua do Professor Virgílio de Morais, 3, Marinha Grande, 
2430 -238 Marinha Grande, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Paula Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Su-
cesso Trade Center, 5.º, salas 507 e 508, 4150 -146 Porto

São administradores do devedor:
Luís Carlos Gomes Cunha — Endereço: Rua Principal, 48, Pedru-

lheira, 2 430 — Marinha Grande, a quem é fixado domicílio na(s) 
Morada(s) Indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Agosto de 2009. — O Juiz de Direito, de turno, João Diogo 
Frias. — O Oficial de Justiça, Ana Bela Vasques.

302314561 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MEDA

Anúncio n.º 7362/2009

Processo: 18/09.8TBMDA — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

Requerente: Covilis — Companhia do Vidro de Lisboa, L.da

Insolvente: Alfredo Carlos Mesquita & Filho, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente:
Alfredo Carlos Mesquita & Filho, L.da, NIF — 502441470, Endereço: 

Poço do Canto, 6430 -000 Meda




